PARECER Nº 1003, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1439, DE 2015
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Dia do Carteiro”, a ser comemorado anualmente no dia 25 de janeiro.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 09 a 13 de novembro de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o presente projeto de lei foi encaminhado a essa Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise quanto aos aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade.

Designado na qualidade de Relator para examinar a matéria, de pronto, quanto aos aspectos da constitucionalidade constamos que é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o inciso III, do artigo 146 do Regimento Interno.

Por outro lado não há lei que estabeleça requisitos especiais para que determinado evento possa ser incluído no Calendário do Estado, ou que exija a juntada de documentos.

Assim sendo não vislumbramos óbices quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1439, de 2015.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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